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Doutor Manuel Gaspar da Silva Lisboa, Professor Catedrático e 
Coordenador do Departamento de Sociologia da Nova FCSH.

13 — 1 lugar de doutorado(a) para o exercício de atividades de inves-
tigação no Instituto de História Contemporânea — IHC, especificando -se 
de seguida a descrição do lugar, os critérios de avaliação e o respetivo júri.

13.1 — Lugar 1
Este lugar destina -se a desenvolver um plano de atividades de inves-

tigação e disseminação de conhecimento em a) História contemporânea 
com o objetivo b) de estudar as estratégias de exploração da linha ma-
rítima do Atlântico -sul (Portugal -Brasil) no transporte de emigrantes 
após a II Guerra Mundial, procurando perceber como se conjugaram 
política emigratória, interesses do Estado e estratégias empresariais 
das companhias.

O lugar é aberto nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do RJEC, desig-
nadamente tendo em consideração a bolsa no âmbito do projeto com a 
referência UID/HIS/04209/2013.

13.2 — Os critérios da avaliação e seriação dos(as) candidatos(as) 
são os seguintes:

a) Produção científica, cultural e artística considerada mais relevante 
pelo(a) candidato(a), associada ao lugar a concurso, sendo avaliada a 
qualidade intrínseca do respetivo conteúdo (0 — 50 pontos);

b) Atividades de investigação consideradas de maior impacto pelo(a) 
candidato(a), associadas ao lugar a concurso, considerando a coor-
denação e/ou participação em projetos de investigação avaliados por 
entidades nacionais ou internacionais; a submissão de candidaturas, 
aprovadas e não aprovadas; comunicações apresentadas em encontros 
científicos; atividades de arbitragem científica; a participação em redes 
e parcerias; a proposta de projeto de investigação e respetivo plano de 
atividades (0 — 40 pontos);

c) Atividades de extensão e/ou disseminação consideradas de maior 
impacto pelo(a) candidato(a), associadas ao lugar a concurso, incluindo a 
organização de encontros científicos; a elaboração de pareceres, estudos 
e relatórios para organizações dos sectores público e privado e agentes 
da sociedade civil; difusão de conhecimento para públicos alargados; 
apresentação de resultados de investigação em meios de comunicação 
social (0 — 10 pontos).

13.3 — Em conformidade com o artigo 13.º do RJEC, o júri tem a 
seguinte composição:

Presidente: Pedro Aires Ribeiro da Cunha Oliveira, Professor Auxiliar 
e Diretor do IHC, por delegação do Doutor Francisco Caramelo, Pro-
fessor Catedrático e Diretor da Nova FCSH. 4 Vogais efetivos: Doutora 
Maria de Fátima Nunes, Professora Catedrática; Doutora Maria Inácia 
Rezola y Palacios Clemente, Professora Adjunta; Doutor Paulo Jorge 
Chalante Azevedo Fernandes, Professor Auxiliar; Doutor Daniel Ribeiro 
Alves, Professor Auxiliar.

14 — O processo de candidatura aos lugares supra referidos deverá 
ser instruído, sob pena de exclusão, com a documentação a seguir indi-
cada, a qual deve ser entregue em suporte digital, designadamente em 
duas pen -drives:

a) Envio de requerimento, disponibilizado em http://fcsh.unl.pt/facul-
dade/recursos -humanos/concursos/nao -docentes, onde conste a menção 
explícita da referência do procedimento concursal e do lugar em espe-
cífico a que concorre;

b) Exemplares de certidão comprovativa da obtenção do grau de 
doutor e do curriculum do(a) candidato(a), organizado de acordo com 
a sistemática patente do número do presente Edital relativo à “avaliação 
do percurso científico e curricular” do lugar em questão;

c) Exemplares das três publicações consideradas mais relevantes 
pelo(a) candidato(a), associadas ao lugar;

d) Proposta de projeto de investigação, incluindo plano de publica-
ção científica, atividade de disseminação e captação de financiamento 
competitivo nacional e internacional, para o lugar a que se candidata 
(até ao máximo de 10 páginas).

15 — Caso o(a) candidato(a) pretenda candidatar -se a mais do que um 
lugar deve apresentar, sob pena de exclusão, candidaturas independentes 
a cada um dos lugares a concurso.

16 — As candidaturas, devidamente instruídas com os documentos 
supra mencionados, devem ser entregues no prazo de 30 dias úteis no 
Núcleo de Expediente e Arquivo da Nova FCSH (9h00 -16h30) a contar 
do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário da República, 
ou enviadas por correio postal com carimbo da data de expedição até 
ao último dia do prazo, para a seguinte morada: Nova FCSH, Avenida 
de Berna n.º 26 C, 1069 -061 Lisboa.

17 — Não serão admitidos a ocupar nenhum dos lugares a concurso, 
por falta de mérito absoluto, candidatos(as) que não obtenham uma 
classificação final igual ou superior a 80 pontos.

18 — Tendo os presentes concursos sido abertos ao abrigo do n.º 1 
do artigo 23.º do RJEC para o desempenho das funções realizadas por 
bolseiros(as) doutorados(as) que cumpram os requisitos de elegibilidade 
à data de 31 de dezembro de 2017, caso o(a) bolseiro(a) não concorra 
ao lugar a concurso suscitado pela respetiva bolsa, a abertura do mesmo 
ficará sem qualquer efeito.

19 — A contratação dos vencedores de cada um dos lugares a con-
curso fica sujeita à condição suspensiva do seu cabimento orçamental, 
através de financiamento pela FCT relativamente aos custos associados 
aos contratos de trabalho por meio de celebração de contrato -programa 
entre a FCT e a Nova FCSH.

20 — Caso o doutoramento dos vencedores tenha sido conferido por 
instituição de ensino superior estrangeira, o seu reconhecimento deve 
obedecer ao disposto no Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro.

21 de agosto de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Francisco Caramelo.
311598961 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Declaração de Retificação n.º 623/2018
Por ter sido publicado com inexatidão o ponto 22 do Aviso 

n.º 11718/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, 
de 20 de agosto de 2018, retifica -se que onde se lê «[...] categoria 
de Encarregado Operacional, carreira de assistente operacional [...]» 
deve ler -se «[...] categoria de Assistente Técnico, carreira de Assistente 
Técnico [...]».

20/08/2018. — A Administradora dos Serviços de Ação Social da 
Universidade de Coimbra, Maria da Conceição Marques.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 12574/2018
1 — Por despacho de 23/08/2018 do Presidente do Instituto Politéc-

nico de Coimbra, foi autorizada a abertura de procedimento concursal 
de seleção internacional para um lugar de doutorado(a) para o exercício 
de atividades de investigação científica e desenvolvimento tecnológico 
na área científica de Ciências e Engenharia do Ambiente, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
pelo prazo de três anos, automaticamente renováveis por períodos de 
um ano até à duração máxima de seis anos com vista ao desempenho 
de funções de investigador(a) na área das Ciências e Engenharia do 
Ambiente, domínio de processos hidrológicos e degradação do solo 
em áreas urbanas.

2 — O lugar é aberto nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do RJEC, 
designadamente tendo em consideração a bolsa com a referência SFRH/
BPD/120093/2016.

3 — Legislação aplicável: Decreto n.º 57/2016, de 29 de agosto, 
alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, que aprova um regime de 
contratação de doutorados destinado a estimular o emprego científico 
e tecnológico em todas as áreas do conhecimento (RJEC). Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

4 — Nos termos do artigo 16.º do Decreto n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, o presente proce-
dimento concursal está dispensado da autorização dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, 
designadamente a referida no n.º 3 do artigo 7.º da LTFP; da obtenção 
do parecer prévio favorável dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da Administração Pública, referido no n.º 5 do 
artigo 30.º da LTFP e do procedimento de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, referido no artigo 265.º da LTFP.

5 — Em conformidade com o artigo 13.º do RJEC, o júri do concurso 
tem a seguinte composição:

Presidente: Doutora Maria José Moreno da Cunha, Professora Co-
ordenadora da Escola Superior Agrária de Coimbra do Politécnico do 
Coimbra e coordenadora do grupo de investigação de Ciências Agrárias 
do CERNAS.

Vogais: Doutora Célia Dias Ferreira, Investigadora e coordenadora 
do grupo de Ambiente e Sociedade do CERNAS, e Doutor Rui Manuel 
Machado da Costa, Professor Adjunto da Escola Superior Agrária de 
Coimbra do Politécnico do Coimbra e coordenador do grupo de inves-
tigação de Ciência e Engenharia Alimentar do CERNAS.
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6 — O local de trabalho situa -se no Centro de Estudos de Recursos 
Naturais, Ambiente e Sociedade (CERNAS), sito na Escola Superior. 
Agrária de Coimbra.

7 — A remuneração base ilíquida mensal encontra -se definida na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 57/2017, de 19 de julho e com 
corresponde à primeira posição remuneratória do nível inicial previsto 
no artigo 2.º do Decreto regulamentar n.º 11 -A/2017, de 29 de dezembro, 
correspondente ao nível 33 da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, 31 de dezembro.

8 — Ao concurso podem ser opositores(as) candidatos(as) nacionais, 
estrangeiros(as) e apátridas que sejam titulares do grau de doutor(a) em 
Ciências e Engenharia do Ambiente e detentores(as) de um currículo 
científico e profissional que revele um perfil adequado à atividade a 
desenvolver. Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de obedecer ao disposto 
no Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, devendo quaisquer 
formalidades aí estabelecidas estar cumpridas até à data do termo do 
prazo para a candidatura.

9 — São requisitos gerais de admissão a concurso os definidos no 
artigo 17.º da LTFP e os requisitos especiais definidos no ponto an-
terior, bem como possuir experiência demonstrada ao nível de pós-
-doutoramento na realização de estudos hidrológicos e degradação 
do solo no campo e laboratório, e análise de processos hidrológicos e 
transporte de sedimentos em áreas urbanas, consubstanciado por um 
sólido conjunto de publicações nesta área.

10 — Nos termos do artigo 5.º do RJEC a seleção realiza -se através 
da avaliação do percurso científico e curricular dos candidatos.

11 — A avaliação do percurso científico e curricular incide sobre a 
relevância, qualidade e atualidade:

a) Da produção científica, tecnológica, cultural ou artística dos últimos 
cinco anos considerada mais relevante pelo candidato;

b) Das atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática, 
desenvolvidas nos últimos cinco anos e consideradas de maior impacto 
pelo candidato;

c) Das atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 
desenvolvidas nos últimos cinco anos, designadamente no contexto da 
promoção da cultura e das práticas científicas, consideradas de maior 
relevância pelo candidato;

d) Das atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e 
inovação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior, em Portugal ou no es-
trangeiro.

12 — O período de cinco anos a que se refere o número anterior pode 
ser aumentado pelo júri, a pedido do candidato, quando fundamentado 
em suspensão da atividade científica por razões socialmente protegidas, 
nomeadamente, por motivos de licença de parentalidade, doença grave 
prolongada, e outras situações de indisponibilidade para o trabalho 
legalmente tuteladas.

13 — São critérios de avaliação do candidato(a) o seu percurso 
científico e curricular, bem como na sua motivação, tendo presente os 
seguintes critérios:

Critério A: Avaliação do Desempenho Científico dos últimos cinco anos:
A1) Produção científica, definida pela número e tipo de publicações 

(livros, artigos em revistas, comunicações em congressos);
A2) Participação em projetos de investigação, financiados numa 

base competitiva por fundos públicos, através de programas nacionais 
ou internacionais;

A3) Intervenção na comunidade científica, expressa, nomeadamente, 
através da organização de congressos científicos, participação em traba-
lho editorial em revistas científicas, participação em funções de avaliação 
de artigos, participação em júris académicos, bem como a orientação 
de estudantes.

Critério B: Motivação e objetivos científicos do candidato(a) aferidos 
através de entrevista.

14 — O sistema de classificação final dos candidatos é expresso numa 
escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às décimas, aten-
dendo à seguinte fórmula: RF = (Critério A * 0,8) + (Critério B * 0,2).

15 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada de 
acordo com os critérios de seleção adotados e divulgados, não sendo 
permitidas abstenções.

16 — Das reuniões do júri são lavradas atas, que contêm um resumo 
do que nelas houver ocorrido, bem como os votos emitidos por cada um 
dos membros e respetiva fundamentação, sendo facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

17 — Após conclusão da aplicação dos critérios de seleção, o júri 
procede à elaboração da lista ordenada dos candidatos aprovados com 
a respetiva classificação.

18 — A deliberação final do júri é homologada pelo dirigente máximo 
da instituição a quem compete também decidir da contratação.

19 — Formalização das candidaturas:
19.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento diri-

gido ao Presidente do júri, onde conste a identificação deste aviso, nome 
completo, filiação, número e data do bilhete de identidade/Cartão de Ci-
dadão, ou número de identificação civil, número de identificação fiscal, 
data e localidade de nascimento, estado civil, profissão, residência e en-
dereço de contacto, incluindo endereço eletrónico e contacto telefónico.

19.2 — A candidatura é acompanhada dos documentos comprovativos 
das condições previstas no ponto 7 e 8 para admissão a este concurso, 
nomeadamente:

a) Cópia de certificado ou diploma;
b) Tese de doutoramento;
c) Curriculum vitae detalhado, e estruturado de acordo com os itens 

dos pontos 10 e 12;
d) Outros documentos relevantes.

20 — Os candidatos apresentam os seus requerimentos e documentos 
comprovativos presencialmente nos Serviços da Presidência do Instituto 
Politécnico de Coimbra, Rua da Misericórdia, Lagar dos Cortiços, S. 
Martinho do Bispo, 3045 -093 Coimbra, durante o horário de expediente, 
ou por via postal para a mesma morada, por correio registado, com aviso 
de receção, expedido até ao último dia do prazo de abertura do concurso, 
o qual se fixa em 20 dias úteis após publicação deste aviso na 2.ª série 
do Diário da República.

21 — São excluídos da admissão ao concurso os candidatos que 
formalizem incorretamente a sua candidatura ou que não comprovem 
os requisitos exigidos no presente concurso. Assiste ao júri a faculdade 
de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

23 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista 
de classificação final será, publicitadas na página eletrónica https://
www.ipc.pt/pt/o -ipc/recursos -humanos/emprego -publico/procedimentos-
-concursais/pessoal -nao -docente, sendo os candidatos notificados por 
e -mail com recibo de entrega da notificação.

24 — Audiência prévia e prazo para a decisão final: Nos termos do ar-
tigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, após notificados, 
os candidatos têm 10 dias úteis para se pronunciar. No prazo de 30 dias, 
contados a partir da data limite para a apresentação das candidaturas, 
são proferidas as decisões finais do júri.

25 — Tendo o presente procedimento concursal sido aberto ao abrigo 
do n.º 1 do artigo 23.º do RJEC, caso o bolseiro não concorra ao lugar 
correspondente ao concurso suscitado pela respetiva bolsa, a abertura 
do concurso ficará sem qualquer efeito.

26 — O presente concurso destina -se, exclusivamente, ao preenchi-
mento da vaga indicada, podendo ser feito cessar até a homologação 
da lista de ordenação final dos candidatos e caducando com a respetiva 
ocupação do posto de trabalho em oferta.

27 — A celebração do contrato decorrente do presente procedimento 
fica condicionada à aceitação dos encargos dele decorrentes como elegí-
veis para financiamento por parte da FCT, e da celebração da respetiva 
adenda ao de contrato -programa entre a FCT e o Politécnico de Coimbra.

28 — A ocorrência da condição resolutiva prevista no número anterior 
não confere aos interessados o direito a qualquer compensação.

29 — Política de não discriminação e de igualdade de acesso: O Ins-
tituto Politécnico de Coimbra promove ativamente uma política de não 
discriminação e de igualdade de acesso, pelo que nenhum candidato/a 
pode ser privilegiado/a, beneficiado/a, prejudicado/a ou privado/a de 
qualquer direito ou isento/a de qualquer dever em razão, nomeadamente, 
de ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, situação 
familiar, situação económica, instrução, origem ou condição social, 
património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, do-
ença crónica, nacionalidade, origem étnica ou raça, território de origem, 
língua, religião, convicções políticas ou ideológicas e filiação sindical.

30 — Nos termos do Decreto -Lei n.º n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, 
o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supramencionado.

23.08.2018. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, 
Jorge Manuel dos Santos Conde.

311606347 


